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vítima retiraria a culpabilidade do acusado, o que, como
visto, não ocorreu. 

Nesse sentido, ensina César Roberto Bitencourt: 

Eventual culpa da vítima não exclui a do agente; elas não se
compensam. As culpas recíprocas do ofensor e do ofendido
não se extinguem. A teoria da equivalência dos antecedentes
causais, adotada pelo nosso Código Penal, não autoriza
outro entendimento (Manual de direito penal. 6. ed. São
Paulo: Saraiva, v. 1, p. 231.) 

A jurisprudência também é tranqüila: 

Homicídio culposo - Acidente de trânsito - Compensação de
culpa - Inadmissibilidade. - Em acidente de trânsito onde se
verifica a morte da vítima, por culpa concorrente de ambos
os motoristas, deve ser proferido decreto condenatório, pois
não é permitida em nosso sistema penal a compensação de
culpas. (TAMG - Ap. Crim. nº 2.0000.00.383411-5/000(1)
- Rel.ª Juíza Sidney Alves Affonso - Data da publicação:
1º.03.2003.) 

Delito de trânsito - Homicídio culposo - Responsabilidade do
réu - Amplo conjunto probatório - Culpa concorrente da víti-
ma - Absolvição - Inadmissibilidade - Condenação mantida
- Redução do prazo de suspensão da carteira de habilitação
- Proporcionalidade com a pena privativa de liberdade. - A
inobservância do cuidado objetivo no trânsito, quando exte-
riorizada através de uma conduta imprudente, imperita ou
negligente, devidamente comprovada nos autos, autoriza o
decreto condenatório, para se evitarem impunidades. No
Direito Penal, não existe compensação de culpas, se o
agente agiu com um mínimo de culpa sequer, deve ser
punido pelo seu crime. Tratando-se do crime previsto no art.
302 da Lei 9.503/97, a fixação do prazo de suspensão da
habilitação para dirigir veículo deve ser diretamente propor-
cional à infração cometida quando não houver justificativa
para a imposição de prazo maior. Recurso parcialmente
provido. (TAMG - Ap. Crim. nº 2.0000.00.494750-
6/000(1) - Rel.ª Juíza Maria Celeste Porto - Data da publi-
cação: 24.09.2005.) 

Assim, verifica-se que o comportamento do senten-
ciado se subsume aos elementos que integram o tipo
penal previsto no art. 302 do CNT, e, uma vez demons-
trada a sua culpa, é incabível a absolvição. 

Por tais fundamentos, nego provimento ao recurso,
mantendo in totum a r. decisão recorrida. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS e
ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Roubo - Condenação - Laudo pericial -
Dependência toxicológica - Semi-imputabilidade -

Caracterização - Fixação da pena - 
Diminuição da pena - Critério

Ementa: Apelação criminal. Roubo. Incapacidade par-
cial de determinar-se de acordo com o entendimento
da ilicitude do fato. Critério de redução da pena.
Intensidade do mal mental. Alteração do quantum.
Possibilidade.

- Comprovada por exame de corpo de delito de depen-
dência toxicológica a incapacidade parcial de determi-
nar-se de acordo com o entendimento da ilicitude do
fato, o critério de redução das penas deve estar em con-
sonância com o grau do mal mental. Provimento ao
recurso que se impõe.
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CCoommaarrccaa ddee JJaannuuáárriiaa - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: LLeeaannddrroo NNaasscciimmeennttoo
SSoouuzzaa - CCoo-rrééuu:: EEddeemmiirr SSaannttooss SSiillvvaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
AANNTTÔÔNNIIOO CCAARRLLOOSS CCRRUUVVIINNEELL

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 24 de junho de 2008. - Antônio
Carlos Cruvinel - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Presentes os
pressupostos para a sua admissibilidade, conhece-se do
recurso.

Irresignado com a sentença de f. 123/126, que
condenou Leandro Nascimento Souza nas sanções do
art. 157, § 2º, inciso II, c/c o art. 26, parágrafo único,
ambos do Código Penal, às penas de 01 (um) ano e 09
(nove) meses de reclusão e 04 (quatro) dias-multa, em
regime aberto, interpõe o apelante o presente recurso.

Nas razões de f. 130/133, o Ministério Público
pugna pela reforma da sentença no tocante à aplicação
da minorante da semi-imputabilidade, questionando o
quantum reduzido.

Segundo narra a denúncia, na data dos fatos,
Leandro Nascimento Souza, agindo em comunhão de
vontades e unidade de desígnios com o outro denuncia-
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do, através de graves ameaças, subtraiu das vítimas um
aparelho celular, marca Nokia, modelo 6101, e a quan-
tia de três reais.

A materialidade restou comprovada pelo laudo de
avaliação indireta do produto do furto, de f. 30.

A autoria é inconteste, mormente pelas confissões
dos acusados na fase policial e pelo auto de reconheci-
mento de f. 21.

Quanto ao pedido de reforma da sentença no
tocante à aplicação do art. 26, parágrafo único, do
Código Penal, observa-se que a pretensão ministerial
merece acolhida.

Necessário trazer à baila a resposta ao quesito 4
formulado pelo Ministério Público no exame de corpo de
delito de dependência toxicológica de f. 67/68:

4) Em razão de dependência química de substância entorpe-
cente, o examinado é parcialmente incapaz de entender o
caráter ilícito de suas ações ou de se determinar de acordo
com esse entendimento?
R: Tem tolhida parcialmente apenas a sua capacidade de
determinação.

Comprovado, portanto, que o apelado não era
inteiramente capaz de determinar-se de acordo com o
entendimento da ilicitude do fato, restou correta a apli-
cação do parágrafo único do art. 26 do Código Penal.
Contudo, esse artigo estabelece a possibilidade de redu-
ção de um a dois terços, devendo ser utilizado o critério de
redução em consonância com o grau do mal mental.

Nesse sentido a jurisprudência:

Conforme melhor jurisprudência, o critério de redução deve
ser aplicado de acordo com a intensidade do mal mental do
sujeito (RT 599/312).

Considerando-se, assim, que foi constatado que o
recorrido tinha tolhida apenas a capacidade de determi-
nação, e de forma parcial, a diminuição da pena deve
ser aplicada no patamar mínimo, ou seja, em 1/3 (um
terço), restando as penas concretizadas em 03 (três)
anos, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em
regime aberto, e 08 (oito) dias-multa, fixado o valor do
dia-multa em 1/30 do salário mínimo vigente ao tempo
do fato.

Pelo exposto, dá-se provimento ao recurso,
restando alterada a sentença nos termos deste voto.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PAULO CÉZAR DIAS e ANTÔNIO ARMAN-
DO DOS ANJOS.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Crime contra o estado de filiação - Registro de
filho alheio - Sentença - Fundamentação sucinta -

Ausência de nulidade - Reconhecida nobreza -
Crime privilegiado - Perdão judicial - Concessão

Ementa: Registro indevido de filho de outrem. Art. 242,
parágrafo único, do CP. Hipótese de concessão do
perdão judicial. Nobreza da motivação. Reconhecimen-
to. Preliminar rejeitada. Apelo provido.

- Não há falar em nulidade, em se tratando de decisão
com fundamentação sucinta.

- Não obstante a prova da autoria e da materialidade do
delito previsto no art. 242 do CP, comprovando-se que a
acusada agiu imbuída de reconhecida nobreza, impõe-
se a desclassificação do delito para a figura privilegiada,
concedendo-lhe o perdão judicial.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00668877..0055..003377448877-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee TTiimmóótteeoo - AAppeellaannttee:: HHeeddddaa MMaarriiaa ddee AArraaúújjoo
- AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- RReellaattoorr:: DDEESS.. WWAALLTTEERR PPIINNTTOO DDAA RROOCCHHAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
REJEITAR PRELIMINAR E DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 7 de maio de 2008. - Walter Pinto
da Rocha - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. WALTER PINTO DA ROCHA - Conheço do
recurso, porquanto presentes os pressupostos de sua
admissibilidade.

Trata-se de apelação criminal interposta por Hedda
Maria de Araújo contra a sentença condenatória de f.
189/198, a qual julgou parcialmente procedente a
denúncia, condenando-a na prática do delito do art.
242 do CP, fixando as penas definitivas de dois anos de
reclusão, regime aberto. Nos termos do art. 44, incisos I
a III, do CP, concedeu à acusada a substituição da pena
privativa de liberdade por duas restritivas de direitos,
consistentes na prestação pecuniária no valor de um
salário mínimo a entidade pública com destinação
social, a ser definida pelo juízo da execução, e na
prestação de serviços à comunidade pelo prazo de dois
anos, à razão de uma hora por dia de condenação, em
local a ser determinado também pelo juízo da execução,
facultando à condenada cumpri-la em prazo menor,


